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S E C R E TA R I AR E G I O N A L DOS RECURSOS HUMANOS

Direcção Regional do Tr a b a l h o

Regulamentação do Tr a b a l h o

Regulamentos  de Extensão:

Portaria n.º 28/RE/2007

Aprova o Regulamento de Extensão do CCT entre a ANICP -
Assoc. Nacional dos Industriais de Conservas de Peixe e a
FESAHT - Feder. dos Sind. da Agricultura, Alimentação,
Bebidas, Hotelaria e Turismo de Portugal e Outras -
Revisão Global.

Na III Série do Jornal Oficial da Região Autónoma da
Madeira, n.º 12, de 18 de Junho de 2007, foi publicada a
Convenção Colectiva de Trabalho referida em epígrafe.

Considerando que essa convenção abrange apenas as
relações de trabalho estabelecidas entre os sujeitos
representados pelas associações outorgantes;

Considerando a existência de idênticas relações laborais
na Região Autónoma da Madeira, as quais não se incluem no
aludido âmbito de aplicação;

Ponderados os elementos disponíveis relativos ao sector
e tendo em vista o objectivo de uma justa uniformização das
condições de trabalho, nomeadamente em matéria de
retribuição;

Deste modo verifica-se a existência de circunstâncias
sociais e económicas que justificam a presente extensão;

Cumprido o disposto no n.º 1, do art.º 576.º do Código do
Trabalho, aprovado pela Lei n.º 99/2003, de 27 de Agosto,
mediante a publicação do competente Projecto no JORAM,
n.º 12, III Série, de 18 de Junho  de 2007, não tendo sido
deduzida oposição pelos interessados;

Manda o Governo Regional da Madeira, pelo Secretário
Regional dos Recursos Humanos, ao abrigo do disposto na
alínea a) do art.º 1.º do Decreto-Lei nº 294/78, de 22 de
Setembro, do art.º 4.º da Lei n.º 99/2003 de 27 de Agosto e
do n.º 1 do art.º 4.º do Decreto Legislativo Regional n.º
3/2004/M, de 18 de Março, e nos termos previstos no art.º
575.º e do n.º 1 do art.º 576.º do Código do Trabalho, o
seguinte:

Artigo 1.º
As disposições constantes do CCT entre a ANICP -

Assoc. Nacional dos Industriais de Conservas de Peixe e a
FESAHT - Feder. dos Sind. da Agricultura, Alimentação,
Bebidas, Hotelaria e Turismo de Portugal e outras - Revisão
global, publicado no JORAM, III Série, n.º 12, de 18 de
Junho de 2007, são tornadas aplicáveis na Região Autónoma
da Madeira:

a) às relações de trabalho estabelecidas entre empregadores,
não filiados na associação de empregadores outorgante, que
prossigam a actividade económica abrangida, e aos
trabalhadores ao serviço dos mesmos, das profissões e
categorias previstas, filiados ou não nas associações
sindicais signatárias.

b) aos trabalhadores não filiados nas associações sindicais
signatárias, das profissões e categorias previstas, ao serviço
de empregadores filiados na associação de empregadores
outorgante.

Artigo 2.º
1 - O presente Regulamento entra em vigor no dia

seguinte ao da sua publicação e produz efeitos, quanto à
tabela  salarial, desde 1 de Janeiro de 2007. 

2 - As diferenças salariais resultantes da retroactividade
podem ser pagas em prestações iguais e mensais no limite
máximo de duas. 

Secretaria Regional dos Recursos Humanos, aos 3 de Julho de
2007. - O Secretário Regional dos Recursos Humanos, Eduardo
António Brazão de Castro.

Aviso de Projecto de Portaria  que  aprova o Regulamento de
Extensão do Acordo Colectivo de Trabalho Celebrado entre
a SIM - Sociedade Insular de Moagens (Sociedade
Unipessoal), S.A. e Outra e o Sindicato dos Trabalhadores
na Hotelaria, Turismo, Alimentação, Serviços e Similares
da R.A.M. - Revisão Salarial e outras

Nos termos e para os efeitos dos artigos 576.º do Código
do Trabalho, e 114.º e 116.º do Código do Procedimento
Administrativo, e tendo presente o disposto no art.º 4.º da
Lei n.º 99/2003, de 27 de Agosto, torna-se público que se
encontra em estudo nos serviços competentes da Secretaria
Regional dos Recursos Humanos, a eventual emissão de
uma Portaria que aprova o Regulamento de Extensão do
Acordo Colectivo de Trabalho Celebrado entre a SIM -
Sociedade Insular de Moagens (Sociedade Unipessoal), S.A.
e Outra e o Sindicato dos Trabalhadores na Hotelaria,
Turismo, Alimentação, Serviços e Similares da R.A.M. -
Revisão Salarial e Outras, publicado neste JORAM.

Nos termos legais, podem os interessados, nos 15 dias
seguintes ao da publicação do presente Aviso, deduzir, por
escrito, oposição fundamentada ao referido projecto.

Têm legitimidade para tal, quaisquer particulares,
pessoas singulares ou colectivas, que possam ser, ainda que
indirectamente, afectadas pela emissão do referido
Regulamento de Extensão.

Assim para os devidos efeitos se publica o projecto de
portaria e a respectiva nota justificativa:

Nota Justificativa
No JORAM, III Série n.º 13, de 3 de Julho de 2007, é

publicada a Convenção Colectiva de Trabalho referida em
epígrafe.

Considerando que essa convenção abrange apenas as
relações de trabalho estabelecidas entre os sujeitos
representados pelas associações outorgantes;

Considerando a existência de idênticas relações laborais
na Região Autónoma da Madeira, as quais não se incluem no
aludido âmbito de aplicação;

Ponderados os elementos disponíveis relativos ao sector
e tendo em vista o objectivo de uma justa uniformização das
condições de trabalho, nomeadamente em matéria de
retribuição;
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Deste modo verifica-se a existência de circunstâncias
sociais e económicas que justificam a presente extensão;

PROJECTO DE PORTARIA QUE APROVA O REGULAMENTO

DE EXTENSÃO DO ACORDO COLECTIVO DE TRABALHO

CELEBRADO ENTRE A SIM - SOCIEDADE INSULAR DE

MOAGENS (SOCIEDADE UNIPESSOAL), S.A. E OUTRA E O
S I N D I C ATO DOS TRABALHADORES NA H O T E L A R I A ,

TURISMO, ALIMENTAÇÃO, SERVIÇOS E SIMILARES DA

R.A.M. - REVISÃO SALARIALE OUTRAS.

Ao abrigo do disposto na alínea a) do art.º 1.º do Decreto-
Lei n.º 294/78, de 22 de Setembro, do art.º 4.º da Lei n.º
99/2003 de 27 de Agosto e do n.º 1 do art.º 4.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 3/2004/M, de 18 de Março, e nos
termos previstos no art.º 575.º e do n.º 1 do art.º 576.º do
Código do Trabalho, manda o Governo Regional da
Madeira, pelo Secretário Regional dos Recursos Humanos,
o seguinte:

Artigo 1.º
As disposições constantes do Acordo Colectivo de

Trabalho Celebrado entre a SIM - Sociedade Insular de
Moagens (Sociedade Unipessoal), S.A. e Outra e o Sindicato
dos Trabalhadores na Hotelaria, Turismo, A l i m e n t a ç ã o ,
Serviços e Similares da R.A.M. - Revisão Salarial e Outras,
publicado no JORAM, III Série, n.º 13, de 3 de Julho de
2007, são tornadas aplicáveis na Região Autónoma da
Madeira:

a) às relações de trabalho estabelecidas entre as empresas
signatárias, que prossigam a actividade económica
abrangida, e aos trabalhadores ao serviço dos mesmas, das
profissões e categorias previstas, filiados ou não na
associação sindical signatária.

b) aos trabalhadores não filiados na associação sindical
signatária, das profissões e categorias previstas, ao serviço
das empresas signatárias.

Artigo 2.º
O presente Regulamento entra em vigor no dia seguinte

ao da sua publicação e produz efeitos quanto à tabela salarial
desde 1 de Janeiro de 2007.

Secretaria Regional dos Recursos Humanos, aos 25 de Junho de
2007. - O Secretário Regional dos Recursos Humanos, Eduardo
António Brazão de Castro.

Aviso de Projecto de Portaria  que  aprova o Regulamento de
Extensão do CCT entre a Assoc. dos Industriais de Prótese
Dentária e o Sind. dos Técnicos de Prótese Dentária -
Alteração Salarial e outras.

Nos termos e para os efeitos dos artigos 576.º do Código
do Trabalho, e 114.º e 116.º do Código do Procedimento
Administrativo, e tendo presente o disposto no art.º 4.º da
Lei n.º 99/2003, de 27 de Agosto, torna-se público que se
encontra em estudo nos serviços competentes da Secretaria

Regional dos Recursos Humanos, a eventual emissão de
uma Portaria que aprova o Regulamento de Extensão do
CCT entre  a Assoc. dos Industriais de Prótese Dentária e o
Sind. dos Técnicos de Prótese Dentária - Alteração Salarial
e outras, publicado no BTE 1.ª Série, n.º 21 de 8 de Junho de
2007, e transcrito neste Jornal Oficial.

Nos termos legais, podem os interessados, nos 15 dias
seguintes ao da publicação do presente Aviso, deduzir, por
escrito, oposição fundamentada ao referido projecto.

Têm legitimidade para tal, quaisquer particulares,
pessoas singulares ou colectivas, que possam ser, ainda que
indirectamente, afectadas pela emissão do referido
Regulamento de Extensão.

Assim para os devidos efeitos se publica o projecto de
portaria e a respectiva nota justificativa:

Nota Justificativa
Na 1.ª Série do Boletim de Trabalho e Emprego, n.º 21,

de 8 de Junho de 2007, foi publicada a Convenção Colectiva
de Trabalho referida em epígrafe que é transcrita neste
JORAM. 

Considerando que essa convenção abrange apenas as
relações de trabalho estabelecidas entre os sujeitos
representados pelas associações outorgantes;

Considerando a existência de idênticas relações laborais
na Região Autónoma da Madeira, as quais não se incluem no
aludido âmbito de aplicação;

Ponderados os elementos disponíveis relativos ao sector
e tendo em vista o objectivo de uma justa uniformização das
condições de trabalho, nomeadamente em matéria de
retribuição;

Deste modo verifica-se a existência de circunstâncias
sociais e económicas que justificam a presente extensão;

P R O J E C TO DE PORTA R I A QUE A P R O VAO REGULAMENTO

DE EXTENSÃO DO CCTENTRE AASSOC. DOS INDUSTRIAIS

DE PRÓTESE DENTÁRIA E O SIND. DOS TÉCNICOS DE

PRÓTESE DENTÁRIA- A LTERAÇÃO SALARIALE OUTRAS.

Ao abrigo do disposto na alínea a) do art.º 1.º do Decreto-
Lei n.º 294/78, de 22 de Setembro, do art.º 4.º da Lei n.º
99/2003 de 27 de Agosto e do n.º 1 do art.º 4.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 3/2004/M, de 18 de Março, e nos
termos previstos no art.º 575.º e do n.º 1 do art.º 576.º do
Código do Trabalho, manda o Governo Regional da
Madeira, pelo Secretário Regional dos Recursos Humanos, o
seguinte:

Artigo 1.º
As disposições constantes do CCT entre a Assoc. dos

Industriais de Prótese Dentária e o Sind. dos Técnicos de
Prótese Dentária - Alteração Salarial e outras, publicado no
BTE 1.ª Série, n.º 21 de 8 de Junho 2007, e transcrito neste
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JORAM, são tornadas aplicáveis na Região Autónoma da
Madeira:

a)  às relações de trabalho estabelecidas entre empregadores,
não filiados na associação de empregadores outorgante, que
prossigam a actividade económica abrangida, e aos
trabalhadores ao serviço dos mesmos, das profissões e
categorias previstas, filiados ou não na associação sindical
signatária.

b) aos trabalhadores não filiados na associação sindical
signatária, das profissões e categorias previstas, ao serviço
de empregadores filiados na associação de empregadores
outorgante.

Artigo 2.º
O presente Regulamento entra em vigor no dia seguinte

ao da sua publicação e produz efeitos quanto à tabela salarial
desde 1 de Janeiro de 2007.

Secretaria Regional dos Recursos Humanos, aos  25  de Junho
de 2007. - O Secretário Regional dos Recursos Humanos, Eduardo
António Brazão de Castro.

Acordo Colectivo de Trabalho celebrado entre a SIM -
Sociedade Insularde Moagens (Sociedade Unipessoal), S.A.
e Outra e o Sindicato dos Trabalhadores na Hotelaria,
Turismo, Alimentação, Serviços e Similares da R.A.M. -
Revisão Salarial e outras.

CAPÍTULO I

Área, âmbito e vigência

Cláusula 1.ª

(Área e âmbito)

1 - O presente Acordo Colectivo de trabalho (ACT)
aplica-se na área da Região Autónoma da Madeira e obriga,
por um lado, as empresas outorgantes e, por outro, todos os
trabalhadores representados pela associação sindical
outorgante ao serviço daquelas.

2 - O número de trabalhadores e empresas abrangidas
pelo presente ACT é de 75 e de 2 respectivamente.

3 - O presente ACT é aplicável a todos os trabalhadores
com as categorias profissionais previstas nos anexos I e II.

Cláusula 2.ª

(Vigência)

1 - O presente ACT entra em vigor após a sua publicação
nos mesmos termos das leis.

2 - O prazo mínimo de vigência será de dois anos, com
excepção da tabela salarial que terá a duração mínima de
doze meses.

3 - Enquanto não entrar em vigor o novo texto, conti-
nuará em vigor aquele que se pretende rever ou alterar.

Convenções Colectivas de Trabalho:

Cláusula 3.ª

(Denúncia)

1 - O presente ACT não poderá ser denunciado sem que
tenham decorrido vinte ou dez meses conforme se trate,
respectivamente, do clausulado ou da tabela salarial.

2 - A parte que denunciar o ACT deverá, conjuntamente,
enviar proposta dirigida à outra parte.

3 - Aparte que receber a proposta de revisão tem o prazo
de trinta dias para responder.

4 - Havendo ou não resposta, seguir-se-ão os termos
ulteriores.

Cláusula 4.ª

(Retroactividade)

1 - A Tabela salarial e as cláusulas de expressão
pecuniária mensais, mínimos, produzem efeitos retroactivos
desde o dia 1 de Janeiro de 2007.

2 - O disposto na cláusula 58.ª (subsídio de alimentação)
produz efeitos retroactivos a 1 de Janeiro de 2007.

3 - O aumento mínimo calculado sobre a tabela salarial,
é de 2% e será garantido nos termos previstos no n.º 4, da
cláusula 49.ª, do ACTpublicado no JORAM, III Série n.º 15
de 1 de Agosto de 2006, aplicando-se o regime de
retroactividade constante na cláusula 97.ª do referido ACT.

Cláusula 5.ª

(Subsídio de alimentação)

1 - Os trabalhadores abrangidos por este A c o r d o
Colectivo de Trabalho, terão direito a um subsídio de
alimentação no valor de 4,25 euros por cada dia de trabalho
efectivo e nos dias de descanso compensatório, decorrente
do regime de adaptabilidade, e será actualizado anualmente.

2 - O valor do subsídio de alimentação não será
considerado para cálculo da retribuição de férias, do
subsídio de férias e do subsídio de Natal (13.° mês).

3 - O subsídio previsto nesta cláusula pode ser pago
mediante títulos de alimentação, tickets ou outras formas
semelhantes de pagamento.

4 - Os dirigentes sindicais têm direito a receber da
entidade empregadora subsídio de alimentação referente ao
dia ou dias que forem necessários para desempenho de
funções sindicais.

Cláusula 6.ª

(Remissão)

Mantêm-se em vigor as matérias do ACT publicado no
JORAM, III Série, n.º 15, de 1 de Agosto de 2006, que não
estejam regulamentadas no presente ACT.



3 de Julho de 2007 5III
Número 13

Anexo II

Tabela Salarial  de 2007

Classes Categorias Profissionais Tabela

Indústria de Moagem de Trigo 
A    e de Milho 1.228,00 

 - Encarregado Geral

B Indústria de Moagem de Trigo 842,00 
   e de  Milho

 - Moleiro ou Técnico de Fabrico

Indústria de Alimentos Compostos 
   para Animais

C  - Encarregado Geral 747,00 
Indústria de Massas Alimentícias

 - Encarregado Geral

Indústria de Alimentos Compostos 
  para Animais

 - Encarregado de Fabrico
Indústria de Moagem de Trigo 

D    e de Milho 638,00 
 - Encarregado de Secção
 - Ajudante de Moleiro

Indústria de Massas Alimentícias 
 - Controlador

Indústria de Massas Alimentícias 
 - Chefe de Expedição

E Indústria de alimentos compostos  576,50 
   para animais

 - Chefe de Expedição

Indústria de Moagem de Trigo 
   e de Milho

 - Capataz
 - Auxiliar de Laboratório
 - Empacotador Encarregado

F Indústria de Alimentos Compostos 555,00 
  para  Animais

 - Ajudante de Encarregado de Fabrico
Indústria de  Massas Alimentícias

 - Encarregado de Turno (c/ um 
     mínimo 6 operários)

Indústria de Moagem de Trigo e  
  de Milho

 - Operador de Máquinas
G Indústria de  Massas Alimentícias 522,50 

 - Operador de Máquinas de Fabrico
 - Operador de Máquinas de Embalar
      e de Serrar

Indústria de Alimentos Compostos 
   para  Animais

 - Operador de Adesão e de  Mistura
 - Operador de Moínhos 

H 505,00 

Classes Categorias Profissionais Tabela

 - Granulador
H  - Pesador de Concentrados 505,00 

 - Empilhador
 - Operador de mecelagem

Indústria de Moagem de Trigo 
 e de Milho

 - Ajudante de Encarregado de Secção
I  - Ajudante de Operador de Máquinas 482,50 

 - Operador de Silos
Indústria de Massas Alimentícias

 - Ajudante de Operador de Máquinas
      de Fabrico

Indústria de Moagem de Trigo  
   e de Milho

 - Condutor de Silos
 - Ensacador Pesador
 - Saqueiro 
 - Empacotador
 - Operário de Cargas e Descargas
 - Vigilante (Guarda ou Porteiro)
Indústria  de Alimentos Compostos 

    para Animais
J  - Alimentador de silos 464,00 

 - Caixeiro de Armazém
 - Cosedor de Sacos
 - Pesador
 - Ensacador
 - Vigilante (Guarda ou Porteiro) 
 - Auxiliar de Laboração

Indústria  de Massas Alimentícias
 - Trabalhador (não qualificado)
 - Porteiro

L Indústria de  Moagem de Trigo 411,06 
    e de Milho

 - Aprendiz ou auxiliar

M Indústria  de Massas Alimentícias 411,06 
 - Aprendiz

Funchal, 19 de Junho de 2007.

Pela SIM - Sociedade Insular de Moagens (Sociedade
Unipessoal), S.A. 

Dr. Carlos António Freitas Batista, mandatário.

Pela  SIMAL- Sociedade Insular de Massas Alimentícias, S.A.

Dr. Carlos António Freitas Batista, mandatário.

Pelo Sindicato dos Trabalhadores na Hotelaria, Tu r i s m o ,
Alimentação, Serviços e Similares da RAM.

Adolfo Luís  Gonçalves de Freitas, mandatário
José António Jardim, mandatário.

José Manuel Marques Correia, mandatário.

Depositado em 22 de Julho de 2007, a fl.as 31 verso do livro
n.º 2, com o n.º 18/2007, nos termos do artigo 549.º do Código do
Trabalho, aprovado pela Lei n.º 99/2003, de 27 de Agosto.
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Anexo IV

Retribuições certas mínimas para 2006

1 - Sector específico da prótese dentária:

Remunerações
mínimas (euros)

Técnico-coordenador ………………………..… 1 062,50

Técnico de prótese dentária ……………….…. 985,50

Técnico da especialidade de acrílico, ouro 
    e  cromo-cobalto ………………………….… 855,50

Ajudante de prótese dentária com mais de
     quatro anos ……………………………..…. 693,50

Ajudante de prótese dentária de dois a 
     quatro  anos ……………………………………….578

Ajudante de prótese dentária até dois anos ….. 497,50

Profissões e categorias profissionais

Remunerações
mínimas (euros)

Não especializado 403,50

Profissões e categorias profissionais

Remunerações
mínimas (euros)

I   Contabilista/técnico oficial
      de contas …………………………….. 981,50

II   Guarda-livros/chefe de secção …….…….. 755,50
III   Primeiro-escriturário …………………….. 600
IV   Segundo-escriturário/recepcionista ………..556
V   Terceiro-escriturário/recepcionista

      de 2.ª ………………………….….. 508,50
VI   Distribuidor/estagiário dos 1.º e 

      2.º anos (esc.) ………………….… 469,70
VII   Estagiário (recepcionista)/

      trabalhador  de limpeza …………………………………408,70

Nível Profissões e categorias profissionais

CCT entre a Assoc. dos Industriais de Prótese e o Sind. dos
Técnicos de Prótese Dentária - Alteração Salarial e outras.

CAPÍTULO I

Âmbito e vigência do contrato

Cláusula l.ª

Área e âmbito

1 - O presente instrumento de regulamentação colectiva de
trabalho aplica-se em todo o território nacional e obriga, por um
lado, as empresas cuja actividade principal é a da indústria de
prótese dentária representadas pela Associação dos Industriais
de Prótese Dentária e, por outro, os trabalhadores ao seu
serviço, qualquer que seja o local de trabalho, que
desempenhem funções inerentes às categorias e profissões
previstas nesta convenção e representados pelo Sindicato dos
Técnicos de Prótese Dentária.

2 - Apresente revisão altera apenas as matérias do CCT e m
v i g o r, publicado no Boletim do Trabalho e Emprego, l.ª série,
n.° 24, de 29 de Junho de 2006, e constantes da cláusula 33.ª e
do anexo  IV da Convenção.

3 - Para cumprimento do disposto na alínea h) do artigo
543.º, conjugado com os artigos 552.º e 553.º, do Código do
Trabalho e com o artigo 15.º da Lei n.º 99/2003, de 27 de
Agosto, serão abrangidos pela presente convenção 190
empresas e 1490 trabalhadores.

Cláusula 2.ª

Vigência, denúncia, re v i s ã o

1 - O presente CCTentra em vigor cinco dias após a data da
sua publicação no Boletim do Trabalho e Emprego e poderá ser
denunciado ou revisto nos termos e prazos legais.

2 - O prazo de vigência deste CCTé de 12 meses.

3 - A tabela de remunerações constantes do anexo IV
produzirá efeitos desde 1 de Janeiro de 2007, sem quaisquer
outros reflexos.

Cláusula 3.ª

Subsídio de re f e i ç ã o

1 - Caso não forneçam a refeição os empregadores obrigam-
se a comparticipar por cada dia de trabalho efectivamente
prestado e em relação a cada trabalhador ao seu serviço com
uma quantia em dinheiro, para efeitos de subsídio de refeição,
no montante de  6.

2 - ………………………………………….........……….

1.1 - Profissões complementares/acessórias:

2 - Sector administrativo/apoio:

Lisboa, 18 de Maio de 2007

Pela Associação dos Industriais de Prótese Dentária:

Alexandre Manuel Rodrigues Gonçalves, mandatário.

Pelo Sindicato dos Técnicos de Prótese Dentária:

Sérgio Brogueira Alves de Sousa, mandatário

Depositado em 24 Maio de 2007, a fl.as 165 do livro n.° 10,
com o n.° 88/2007, nos termos do artigo 549.° do Código do
Trabalho, aprovado pela Lei n.° 99/2003, de 27 de Agosto.

(Publicado no B.T.E., 1.ª Série n.º 21, de 8/6/2007).



3 de Julho de 2007 7III
Número 13



8 3 de Julho de 2007III
Número 13

CORRESPONDÊNCIA

PUBLICAÇÕES

EXEMPLAR

ASSINATURAS

EXECUÇÃO GRÁFICA

IMPRESSÃO

DEPÓSITO LEGAL

Toda a correspondência relativa a anúncios e a assinaturas do Jornal Oficial deve ser dirigida à Direcção

Regional da Administração da Justiça.

Os preços por lauda ou por fracção de lauda de anúncio são os seguintes:
Uma lauda  . . . . . . . . . . . . . . .  15,91 cada 15,91;

Duas laudas  . . . . . . . . . . . . . .  17,34 cada 34,68;

Três laudas . . . . . . . . . . . . . . .  28,66 cada 85,98;

Quatro laudas . . . . . . . . . . . . .  30,56 cada 122,24;

Cinco laudas . . . . . . . . . . . . . .  31,74 cada 158,70;

Seis ou mais laudas . . . . . . . . .  38,56 cada 231,36.

A estes valores acresce o imposto devido.

Números e Suplementos - Preço por página  0,29

Anual Semestral
Uma Série  . . . . . . . . . . . . . . . . .  27,66  13,75;

Duas Séries  . . . . . . . . . . . . . . . .  52,38  26,28;

Três Séries . . . . . . . . . . . . . . . . .  63,78  31,95;

Completa . . . . . . . . . . . . . . . . . .  74,98  37,19.

Aestes valores acrescem os portes de correio, (Portaria n.º 1/2005, de 3 de Janeiro) e o imposto devido.

Direcção Regional do Trabalho
Divisão do Jornal Oficial
Número 181952/02

O Preço deste número:  2,41 (IVA incluído)


